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10 -  Até à disponibilização da plataforma a que se refere o artigo 7.º, ou sempre que seja estritamente necessário submeter os 
documentos por outros meios, o beneficiário deve apresentar o original e entregar a cópia dos documentos identificados nos n.ºs 1 
a 8 à entidade prestadora do serviço de pagamento. 

 
11 -  Nos casos em que não seja possível a interoperabilidade entre as plataformas previstas no n.º 1, o beneficiário deve submeter na 

plataforma a que se refere o artigo 7.º os documentos mencionados nos n.ºs 1 a 8. 
 
12 -  Não pode ser solicitada a apresentação de documentos adicionais aos referidos no presente artigo, com vista a comprovar a 

elegibilidade do beneficiário, bem como para efeitos de proceder ao pagamento do subsídio.» 
 

Artigo 4.º 
Revogação 

 
São revogados os seguintes atos regulamentares: 
a)  A Portaria n.º 12-A/2026/1, de 6 de janeiro, que cria e regulamenta a plataforma eletrónica para a gestão do subsídio 

social de mobilidade; 
b)  A Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de março, que define o modo de proceder ao apuramento do valor do subsídio social 

de mobilidade no âmbito dos serviços de transporte entre o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira e entre estas Regiões, previsto no Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, na redação dada pela Portaria 
n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro. 

 
Artigo 5.º 

Entrada em vigor 
 
A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação, sem prejuízo de produzir efeitos ao dia 7 de janeiro de 

2026. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 21 de janeiro de 2026. 
 
A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 18/2026 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa entre a Região Autónoma da Madeira e o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, EPERAM, tendo em vista a comparticipação de despesas de funcionamento, no triénio de 2026 a 2028, no montante global de 
1.134.421.653,00 €. 
 
Texto: 
Resolução n.º 18/2026 
Considerando que o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM (adiante designado por SESARAM, 

EPERAM) tem por objeto principal a prestação de cuidados de saúde, de cuidados e tratamentos continuados e cuidados 
paliativos a todos os cidadãos em geral, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º dos seus Estatutos, aprovados em anexo 
ao Decreto Legislativo Regional n.º 13/2019/M, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, 8/2020/M, de 13 de julho e 23/2023/M, de 28 de junho; 

Considerando que, de harmonia com o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º, conjugado com o artigo 29.º, todos dos 
Estatutos atrás referidos, o SESARAM, EPERAM, é financiado pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, nos termos 
das disposições conjugadas das Bases 7 e 23 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, 
através de contrato-programa a celebrar com os departamentos do Governo Regional responsáveis pela área da saúde e das 
finanças. 

Considerando que o aludido contrato-programa se configura como um instrumento de definição e de quantificação das 
atividades a realizar pelo SESARAM, EPERAM, e das contrapartidas financeiras a auferir, em função dos resultados obtidos, 
bem como de fixação dos objetivos de convergência económico-financeira; 

Considerando que, a prossecução da sua missão, em alinhamento com o Plano Regional de Saúde 2021-2030, recomenda 
que se promova a celebração de um contrato-programa plurianual para os próximos três anos, que acompanhe e garanta a 
execução do referido plano, que pretende melhorar a saúde e o bem-estar de toda a população residente na Região Autónoma 
da Madeira, ao longo de todo o ciclo de vida de cada utente, maximizando a acessibilidade a cuidados de saúde e terapêuticas 
inovadoras, a eficiência e a sustentabilidade do sistema de saúde, e garantindo o alinhamento de objetivos e integração de 
esforços multissectoriais, para responder aos vários desafios que afetam a saúde global; 

Considerando que, concorrem para esses resultados as boas práticas de governação em saúde, governação clínica e 
governação institucional, estabelecidas para cada uma das áreas prioritárias, definidas no aludido plano, bem como a dotação 
de meios, designadamente financeiros adequados às reais e crescentes necessidades que se impõem à prestação de cuidados de 
saúde à população; 
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Considerando que, o n.º 2 do artigo 164.º da Lei n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 

para 2026, dá acolhimento à pretendida plurianualidade, ao estabelecer que “Nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, os contratos-programa a celebrar pelos Governos Regionais, através do respetivo membro responsável pela área da 
saúde, e pelas demais entidades públicas de administração da saúde, com as entidades do Serviço Regional de Saúde (SRS) 
com natureza de entidade pública empresarial, ou outra, são autorizados pelos membros do Governo Regional responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde, podendo envolver encargos até um triénio”; 

Considerando que, em conformidade com os fundamentos expendidos, se impõe aprovar um contrato-programa para o 
SESARAM, EPERAM, com duração trienal, sem prejuízo de atualizações anuais que, em cada momento se reputem como 
essenciais à dinâmica inerente ao desenvolvimento da nobre missão que lhe incumbe prosseguir; 

Considerando que o valor da comparticipação financeira a fixar, além da produção a contratar, tem de contemplar os 
denominados custos de contexto, que resultam de situações extraordinárias que ocorrem e não dependem daquela entidade 
quando comparadas com o ano anterior, por forma a acomodar o acréscimo dos custos de funcionamento do SESARAM, 
EPERAM, e, em consequência, dar resposta às necessidades da população, no que respeita à prestação de cuidados de saúde, 
com qualidade e em tempo útil; 

Considerando que a despesa plurianual daí emergente foi aprovada pela Portaria de Repartição de Encargos n.º 21/2026, de 
21 de janeiro, publicada no JORAM n.º 12, I Série, de 22 de janeiro. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 22 de janeiro de 2026, resolve:  
 
1 -  Autorizar, ao abrigo do disposto no número 1 do artigo 30.º, nos números 1 e 2 do artigo 34.º e artigo 36.º, todos do 

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2025/M, de 30 de dezembro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2026, bem como nos números 1 e 2 do artigo 6.º dos Estatutos do SESARAM, EPERAM, aprovados 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2019/M, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.ºs 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 8/2020/M, de 13 de julho e 23/2023/M, de 28 de junho, e no consignado na alínea 
k) do n.º 2 do artigo 3.º da Orgânica do Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM, aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 22/2008/M, de 23 de junho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 10/2011/M, 
de 27 de abril, 14/2012/M, de 9 de julho e 15/2020/M, de 16 de novembro, a celebração de um contrato-programa 
entre a Região Autónoma da Madeira e o SESARAM, EPERAM, tendo por objeto a definição e quantificação das 
atividades a realizar por este Serviço e das contrapartidas financeiras a auferir em função dos resultados obtidos, para 
o triénio de 2026 a 2028. 

 
2 -  Autorizar, como contrapartida pela produção contratada a efetuar no triénio de 2026 a 2028, o valor de 

1.134.421.653,00 € (mil cento e trinta e quatro milhões, quatrocentos e vinte e um mil, seiscentos e cinquenta e três 
euros), com a seguinte programação financeira: 
a) 2026 - Até 378.140.551,00 € (trezentos e setenta e oito milhões, cento e quarenta mil, quinhentos e cinquenta e 

um euros);  
b) 2027 - Até 378.140.551,00 € (trezentos e setenta e oito milhões, cento e quarenta mil, quinhentos e cinquenta e 

um euros); 
c) 2028 - Até 378.140.551,00 € (trezentos e setenta e oito milhões, cento e quarenta mil, quinhentos e cinquenta e 

um euros). 
 
3 -  Determinar que o contrato-programa a celebrar produz efeitos reportados ao dia 1 de janeiro de 2026. 
 
4 -  Aprovar a minuta do contrato-programa que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência.  
 
5 -  Mandatar a Secretária Regional de Saúde e Proteção Civil e o Secretário Regional das Finanças, para, em 

representação da Região Autónoma da Madeira, outorgarem o contrato-programa ora aprovado.  
 
6 -  O respetivo encargo tem cabimento orçamental no orçamento privativo do Instituto de Administração da Saúde, IP-

-RAM, para o ano de 2026, classificação económica D.04.04.03.AQ.CA, tendo sido atribuído o número de cabimento 
0000001 e, nos anos seguintes, por verbas adequadas a inscrever no orçamento do mesmo organismo tendo sido 
atribuído o número de compromisso 0000212, com data de 22 de janeiro de 2026. 

 
7 -  As verbas que asseguram a execução deste contrato-programa para 2027 e 2028 serão inscritas no orçamento 

privativo do Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM para os referidos anos. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

 

 
 
 

  


